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MINISFEItlIODA 'FAZEN DA 

CON SELII0 ADMINISTRATIVO DL RECURSOS FISCAIS 
sRiuNDA sK.Ão IF  JULGAMENTO 

Processo n" 	36624.001885/2006-78 

Recurs() n" 	249,100 Voluntário 

Acórdão 	2803-00.136 — 3" Turma Especial 

Sessão de 	10 de junho de 2010 

Matéria 	COMPLNSM;AO: GLOSA, RE l'EN(5TA0 FAN:ESA EM GLRAL. 

Recorrente 	CAVO SERVIÇOS  í MHO AMBIENTE S/A 

Recorrida 	SLCRE LAMA DA RIVET IA PREVIDFNCIÁRIA DF SAO PAULO - 
OES  1 E 

ASSUN tO: CON 1 RI BU1COES SOCIAIS PUN I DENCIARIAS 

Período  de  apuração: 02/01/2001 a 3 I /12/2002 

RE1ENÇÃO 11% COMPENSAÇÃO. 

0 valor retido poderá ser compensado pot qualquer estabelecimento  da 
empresa cedente da mão  de obra eontinine Lei IV 1 I 941/2005, sendo, para o 
caso, irrelevante que a nota fiscal tenha sido emitida por estabelecimento 
diverso . Retroatividade da norma contida no art 31. § lu da Lei n" 8.212/91 e 
no Cl:N, sendo aplicável a  lato pretérito 

Recurs() Voluntário Provido 

.Credito tributário Exonerado.. 

V stos, relatados e discutidos os presentes autos 

ACORDAM os membros da 3" 'Forma Especial da Segunda  Seção  de 
Julgamento, por maioria de votos, e.m dar provimento ao recurso, nos terrnos do voto do(a) 
redator(a) Conselheira Carolina. V encido(a) o(a) Conselheiro(a) _Helton e Eduardo, 

Piesidente e Relator HELTON C 

0Aicki(viCA/1/1 04A/AoGL-' 

CAROLINA SIQI IF1 RA MON1EIRO DE ANDRADE - Redatora designada 

Participaram do presente julgamento os conselheiros: Eduardo de Oliveira, 
Oseas Coimbra Junior, Carolina Siquena Monteiro de Andrade, Vera Kempers de Moraes 



Abi  eu  ( sup lento), Gustavo Venal -at° e  Helton Carlos Praia de Lima (presi dente) Fez 
sustentacao oral o advogado da recorrente Dr, Carlos Alberto  Basto,  0A1-1/SP n' 33152, 

Relatório 

trata-se de Notifica.çao Fiscal de Lançamento de EKbito — NFU) da filial 

° 33,527,268/0003-05, referente as contribuições dc segurados e patronal que deixara m . 
de ser recolhidas e m . virtude de compensacao dos valores das retenções de 11% das Notas 
Fiscais de Serviços emitidas pelo estabelecimento CNN n ° 33,527.268/0001-35 para 
período: 01/2001 a 05/2001, e compensacdo de 30% pata o período: 13/2001 e 13/2002 . Como 

os valores retidos foram. compensados no estabelecimento diverso daquele de enrissao das 

Notas Fiscais, foi eteruada a glosa dos mesmos e lavrada a presente nofificacao,  conforme  
relatório  fiscal,  ris, 1.5/17, acompanhado de anexos.. 

0 contribuinte tomou ciência em 02/06/2003 (fi s, 85), apresentando (lefesa, 
fls. 54 a 58, acompanhada de anexos. 

Exarada a Decisao-Notificaçao que confirmou a procedênci a do lançamento, 
Rs. 114 a 119, 

Interposto  recurso vol -untario, fis. 130 a 141, em que o recorrente em sin  lese  
alega: 

a) exterioriza seu ineonformismo com a DN recorrida que chancelou o 
relatório fiscal e diligência  

b) o art., 31, § 	da Lei n. ° 8,212/91, menciona na corapensaçao dos valores 
retidos o estabelecimento e nao necessariamente o CNIPI. No anexo do relatório fiscal, por 
a.mosuagem da  competência  05/2001, os valores recolhidos pelos to madores -loran) para o 

CNP.I/0003-05, onde es ta vinculada  a  mao de obra. Os valores retidos  estio  corretos,  os 

serviços foram prestados pot mão de obra,  cuja.  correspondente tblha de pagamento e GMT 

estao vinculadas ao CNN que  se  creditou do quant  um  retido pelo tomador. Nao existe debito 
do contribuinte .junto ao INSS, Uma eventual NFLD caracterizara na mesma proporcao  uni 

crédito para o contribuinte, Que o :1-NSS deve considerar a possibilidade  da compensação dos 

créditos entre Os estabelecimentos da mesma erupt esa, enlendimento disposto na Ciieular 
Conjunta  1NSS/DIRAR n° 04 de 21/03/2003, 

c) nib  o reconhece como irregulai  a emissão de fatura. pela matriz, por serviços 
realizados por filial. Apenas admite que o Onieo elemento nap vinculado ao CNP1/003 6, a nota 

lb seal. 

d) diante do exposto, Pugna pelo cancelamento da NFLD; manifestando o 

inter esse em promover sustentação oral quando da solene sessao  de  julgamento .  

0 recorrente apresentou Mandado de Segurança,  Processo  n'. 
200.5.61.00,900127-8, da  I Oa , Vara Federal  Cível  em Sao Paulo/SP, corn deferimento de 

liminai para que  a  autoridade fiscal se abstenha de exigir o deposito de 30% para o  í  ecnrso 
ad mi nistrativo, -11s, 44/148 . 
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A S1W - SAO PAULO — OES1 E apresentou contra razões  lis 149/153, 

requerendo que se negue provimento au recurso interposto. 

Os autos LOram encaminhados a 4 CAJ/CRPS.para julgamento (11s. 154). 

Fm Despacho  da 4. ('ATI n 222/2005, lis. 155/159, os  autos foram baixados 

em diligência para que se informe: a) se as compensações glosadas f(nam realizadas pelo 

estabelecimento que efetivamente prestou os serviços, esclarecendo assim quem prestou Os 

serviços contratados, a matriz ou a filial (0003-05); b) se as foams de pagamento, Ulf' e GI'S 

vinculadas as Notas FiScais de lis 21/32 tbri. ,au confeccionadas no CRN1.1 da filial a 

(33,527,268/0003-05) 

A diligencia fiscal, fls. 73/174, informou: a) quern Preston Os serviços 

contratados foi a matriz (0001-35) As compensações foram glosadas por terem sido etetuadas 

nas (7PS da fi lial (0003-05); h) analisando as Foihas de Pagamento, GI , 11) e GPS emitidas, 

verificou-se  que o CNN que nelas  constam e. 33  527208/0001-35, da matriz Portanto, estao 

vinculadas a matt z 

Cientificado da diligencia, o contribuinte (Hs, 181) nao concordou com as 

conclusões  da liscalizayao. 

Os autos foram encaminhados novamente para 4 a CAJ/CRPS para o 

julgamento Os. 183). 

11'; o relatório. 

Volt° Vencido 

Conselheiro FiN  ION CARLOS PRAIA DL LIMA, Relator 

0 recur so é tempestivo, eon to r c 11 	109/110; pressuposto de 

admissibilidade superado, passo  pata o exame das questões 

A decisao liminar .  em Mandado de Segurança sob D.', 2005..61.00.900127-8, 

da 10". Vara Federal  Cível  ern Sao Paulo/SP, que determina o recebimento do recurs() 

administrativo independentemente do deposito recursal (garantia de 30% da exigencia fiscal), 

acatada nos termos da de1er:inn -1Na° judicial e na declarayao de inconstitueionalidade pelo 

Supremo Tribunal Federal - STF por intermédio da Súmula -Vinculante do SIE n 21, DOU de 

10/11/2009.. 

O lançamento fiscal e relativo a filial CNP.1 n." 33 527,268/0003-05 e se 

refere ñ glosa de compensaçao de valores de retençao efetuados no CNN -  n" 33.527 268/0001- 

35 e compensados em CNP1 diverso de n" 33.527 268/0003-05, da mesma empresa 

Esta legalmente  consul  tudo  nos termos legislacao  i época conforme arts. 3 L e 

13 da 1,ei 8 212/91, e art 219 do RPS, aprovado pelo Decreto IV 3.048/99 Ambos 

dispositivos mencionam que a compeosaçao da r tiençio deve ser pelo próprio estabelecimento 

e nao diverso No MCS1110 sentido Sao os atos normativos (item 14 da Ordem de Serviço n" 

209/99; e art. 99, § Instruçao  Normativa n°71/02) . Assim dispõe a legislaçao: 



1 el o"S 212/91 

Art 31 A empre.sa contratante de  sei  vicos execitiodos medic -wile 
ecs.sito de nil-to-de-obi-a, inclusive em regime de trabalho 
lemporario, devera reter onze por cento do valor bruto (la ludo 
fiscal on lo/uru (le pi estaçao de serviços e recolher' 
inTortancia relida aij o dia dois do mês subseqnente ao da 
emissilo da respectiva 1101a.fiseal 071 fill lIFO, emllaille do empresa 
cedente da mao-do-obra, observado O disposto no 5P-do art 33. 
(Redaçcip  dada  pel a Lei n" 9.711, de . 1998). 

1" O valor fetid° de que fiata o  ca/fill, (pre devera ser 
destacado na tuna fiscal on fatura de prestacc7i0 de scrviços_sera 
compensado pelo respective) esiabelecimento  da  clop:vs- a cedente 
do miio-de-obra, quando do recolhimento das contribuições 
destimtdas Fl eguridade Social devidas solue.> ii fidha de 
pogamento dos .segurados a seu serviço. (Reclaçoi) dada pelalei 
71 0 9.711, de 1998). 

20  Na impossibilidade de haver compeusaeilo integral no forma 
do paragroj() anterior, o saldo remanescente sera objeto  Fie  
restituiçao (Redaçoo dada  pela Lei n" 9.711, de 1998). 

) 

0 cedente do who-de-obro (level U claborar foi/ias 
pagamento distintas para cada contratante (Incluido pela Lei n" 
9711, de 1998). 

( ) 

1.  1 .3. Ao Institute) Nacional do Seguro Social — MSS compete 
reCildaT, fiscalizar, lançai e noimatizar  o recolhimento das 

cow, ibuições sociais previstas nos alíneas 0. b e c 	paragt 
fink() do art I I, bent como os cowl ibuições nccdeníe Ci find° 
de  subsiilukfio, e a Secrelaria da Receita Federal — SR» 
compete aireeador, fiscalizar, lançar e normalizar 
recolhimento F/OS COW/ 	sociolA pi evistas nos alineas el e 
e do poragrojO finico do art. 11, cabendo a  OlilhOS as Órga0S, na 

es. kra de suet  competência,  promover  a respectivo cobrança e  
aplicar  as  sancões evistas legalmente. (Reclae,lio dada pela Lei 
n'' /0.256. de 2001) 

i" .1;-  pi  Cl  rogativo  FIO  It:wit/410 Nacional do Seguro 
e do Depeu lamento  da Receito  Fedei  al-I)!?!' o exame do 
contabilidade da entpresa, 100 prevalecendo para esse  efeito o 
disposto nos ails 17 e 18 do Cõdigo Comercial, Mond() 
obrig(tdo.s  ti  entin'eso e o segui ado  a ptestar iodos os 
esclarecimentos e  informações 

,s5 .2" A  empresa, o servidor de órgaos  públicos  da administra.cao 
direta e inchredo,  O segurado 	Previdência 	0 
.serventuario .1ustiç a, o síndico ou seu representante, o 
comissario e o liqiiidante de empresa em liquidckelo judicial ou 
exneUudicial sOo obrigados a exibir todos os documenlos e livros 
relacionados con; a.s contribuições provisos nesta Lei. 

3" Ocorrendo  i  ecusa ,sonegaçao de qualquer documento ou 
inky maçao, ou sua apresentaçOo ddiciente, o Instil uto Nacional 
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cio  Sego o Social-1NSS e O Depariamento (la Receita Pederal-
DRP pOdem, sem .p .iejtiL o da  penalidade cablvd,  inscrever  
oficio impor/cuida que reputarem devida, cabendo  à  empresa ou 
ao ,segitrado o Onus da prova em contrario 

) 

Deer elo " 3 048/99 

Art 219 4 empresa contrauttite de set viços executados mechanic? 
cesselo Ott empreitada de mão-de -obra devera reter Onze por 
cento cio valor brut() do nota fiscal,  fatura  ou recibo de prestação 
de set viços e tecolhcr  a 1.11'11)01'1a 	relida em 111)111e da CilipPC.V1 

observado o disposto tio 5 "  do art 216 

) 

, 1`)  0 valot retido de que trata esle  artigo  (Levert', ser destacado 
na 1101U fiscal, fatal a on recibo dc in eslaça° de  serviços, svndo 
compensado  pclo  respectivo estabelecimento  da einpresa 
cum] atala pitiful° do recolhimento das (,:ontribui0e,s de,stinatias 
a seguridade social devidas sobre a Mho de pagamento dos 
segurados 

Na impossibili(lade de haver compensação integi al na 
própria compete'ncia, O saldo remanescente pOdera sem .  
compensado nas competeneias •ubseqüentes ou ser objeto de 
reshruicão,  tido sujeitas ao disposto no 51) 3 "  do art. 247 
(Reclação dada pelo Deereto 0"  3 265. de 1999) 

10. Pata fins de tecolhimento e de compensação  cia  
Munn lancia elida, ,set ci considerada como compencia aquela 
a que correspontlei a data tia emissão da tuna fatura  ou 
tecib() 

11 4,s importanciasteta/as não podem ser compensadas coin 
conh ibuiçõe.s at I ecadadas pelo instituto Nacional do Seguro 
Social Infra outros entidades 

Just!  ação  No; mariva 11 0 71/02 

Ai/ 99 

0 valor retido 	desk! 	 COMpenStkie) pel(f 

empresa contratada, l'efil'i-ente ao mesmo e,slabelecimento ou 
obra de construcão civil da empre,sa que sofreu a retenção, 
quonth) recolhimento dos CONi ibui0e8 previdenciarias 
devidas sobre a It dim de pagamento dos seus 
habalhadores.(nosso 

) 

Note-se que a própria norma laz distinOo em empresa e estabelecimento, 

onde empresa é g,,Crielo e estabelecimento  é  espécie  clue pode ser identificado por cada CNPJ . 



0 entendimento da dounina e da jurisprudência federal 6 dc que a lei 
aplicável  em matéria de compensação 6 aquela vigente na data de encontro de créditos e 
débitos e, por isso, a partir da respectiva publicação,  os limites nela imposto incidem e são 
eficazes. Como exemplo, transcreve-se . juh_Laclo do Superior Tribunal de Justiça S'1‘.1 neste 
sentido: 

Processo •GRESP 200702617377 - AGRESP - AGRA VO 
RE( iIMENT1I2 ESPECIAL — 1004085 - 
Relator(a) »VIREO .° MA RUNS - Sigla do órgito ST.! Orgao 
julgador ,S'EGliNDA TURMA — borne ATE D.41 -1 18/03/2010 

Decisao 

Vistos, relatadas e discutidos os autos em que sdo polies as 
indicadas, acordam os Alinistros da Segundo Dania do 

Superior Tribunal delia/ia "A Tutma, por ummitnidade, 
negou provimento a ambos os agravos ieginloniaiN, nos lerrilos  
do volo do(a) Sr (a) Ministro(a)-Reitor(a) " Os Srs Ministros 
ilerman Benjamin, Mauro ( .'ampbell Mat que,s, Piano' (!alinon e 
Castro Ale no volatain cow o Sr illinistro Relator 

Eiiieiiia  

PRO LSSO CIVIL --- 7 RIB II7:41:10 •• ('ONTRIBU1çA6 S'OCIA 
— COMPLATS.-4(7J0  DI TRIBUTOS' — LEI N. 9,430/96 — 
RE ).».1CAO ..,1N1ERIOR  1111 N 10 637/02 — ./111ViNCIA 
NE -ORA/I/WA -0 SOBRE REOUERLMENIO ADA4INISTR. ,1771/0 
— PRES('RR,..',4 .0 • "C'INCO MATS CINCO" — 	4" D.4 LC N 
118/2005 — INCONSTITUCON/1LID/11 -)E — .rRE,s1) 644 736/PE 

DECI1)11).4 0 REGIME DO ART .543--( 1)0 
LTC, E 1)4 1?ES(ILII(',40 S T1 8/2005 I. _A Primeira Secrio,  em  
9.12.2009,. por ocasiiio do  jukamento do recurso  especial 
rclkaitivo 1138202/ES, reafirmou qitc,  em se tia/ando de 
compensacqo trilnaciria dove ser considerado oregirqçjwiciicu 
vigerac r't  época  do ctjuizamento da demanda, iii casu, a lei ii 

9 430/96, corn welop70 anterior àI,ei o 10  63 7/02, A  que a a(iit) 
fOi aptizikla cm 31.5 2000 2 0 ort)rdao a quo mio se 
pronunciou s.obre a existena de (1641int eq tee Pi 1110110, .4 
Primeira Se“.7o do S71, no julgamento dos EREsp 435 835/SC 
em 24 3 2004, adotou o emendimento segundo o qual, para  as 
hiptiteses (11! devolu(Cio de ti ibulos sujeitos a liontologe.k:iio, 
declarados inconstirucionais polo STE ( ) 4 0 STI, ) 
Entendimento reiterar.lo pela Primeira Se(ao em 25 11 2009, por 
Ocas aio  do julgainerno do recurs° especial repetitivo 
1 002 932/SP, oportunidade em que a mat(q -ia. foi decidida sob o 
legill1C do art. .543-c do CPC, e do Resoluoio ST.! 8/2008 
Agravos regimentais impt ovidos (nosso grifo) 

Deste modo, o lançamento deve ser analisado na ()ilea da legislação vigente 
, 	. época 	compensaçact. E imperioso clue haja  procedimento get al adotado a todos a. fim de 

organizai os recolhimentos das connibuicões previdencidrias dos contribuintes. Se assim não 
fosse, diante de in  meras mudanças na legislação, a administração tributária não teria controle 
sobre os recolhimentos. Do mesmo modo, ocotre com a compensação, restituição chit ajuste 
de recolhirnentos clue  deveu) seguir procedimentos estabelecidos pela administração tributaria 
no sentido de dar segurança ao contribuintes de que não haja Calla nem  excesso na cobrança do 
tributo. Não  é possível imaginar o controle da arrecadação de todos os contribuintes sem repas 
e procedimentos a serem seguidos tanto pela administração tributária corno pelo contribuinte. 
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0 fisco nrio pode ajustai• guia .de recolliimento (UPS)  ou alterar recolhimento sem o 
consentimento e formalização  do  pedido  pelo contribuinte, ate mesrno pala a garantia de citie 
seus recolhimentós, em tese, sãO exceto  dispositivo legal eni contuário 

A compensação como modalidade de extinção do credito tributário esta 
prevista no art 156, 11, do Código tributa  rio Nacional O mesmo  diploma legal, artigos 170 e 
170-A,  prevê  regras gerais sobre a matdia ., as regras especificas são objeto de lei otdinária. 
transcrevemos abaixo os artigos do CIN que tratam  da compensação:  

"Art 156 LIlinguem o crcWito tributório • 

) 

- a compensacãO, 

- .411 /70 ,4 lei pode, ruts condiOes e sob as garantios..que 
estipulat , cult/ estipulo(ã) em coda caso atribuir  
atital ¡Aide administrativa. autoriarr Um  peavioio dc  creilitos  
tribukirios  com cr&lito,s fiou/dos e cellos, vencidos ou vincendos,  

sujeito pasSivo contra a Fazencla pública (nosso grip)) 

PalógratO 611/co Sendo vinc,•endo o erMito do my-ell° passivo,  11 

lei determinarã, para os eleitos (leste artigo, apitrooTro do seu 
montaille, não podendo, port>m, (Gunnar reduçiio maior que a 
cOrreSpOtideille jin 0 de 1% (um pot' (clat!) ao ¡Ws pelo tempo 

decorrer entre a data da compensação e a do vencimento 

-Art 170-21 	» vedada ii compensação Mechanic.' o 
aproveitamento  de tributo, objeto de contestação judicial pelo 
sujeito pas sivo, antes do ii c.'inito ern julgado dci reSpediVa 
deeisa0 judicial." (Artigo  incluído pela Lep n° 104, dê 10 1 2001) 

0 Plano de Custeio du Seguridade Social, I,ei n. 8.212/91, art. 89, que ora se 
transcreve, ti  ai.  comando  no sentido de que somente serão compen.sados  os valores pa.gos or] 
recolhidos indevidamente a  tít u lo  de contribuição pan a Seguridade Social. 

"Art 89 Somente podera ser restiluida ou cmupensada 
contribuição para a Seguridade Social airceadada pelo .1ristiluto 
Nacional do Segal. O ti'ocial-.MS'S 00 hipótese de pa,amento ou 
iccollumento indevido". (Redação dada pela I ci 0." 9 129, tie 
20 .11 

Os valores indevidamente compensados devem ser recolhidos pelo 
contribuinte, sobre 05 quais incidirão lulus e multa de mom. 

Caso o contribuinte não recolha espontaneamente os valores compensados de 
forma indevida, cabe ao Pisco a  glosa  da compensação eietuada. Também cabe referida glosa 
na hipótese de compensação eletuada sem que houvesse tecolhimento ou pagamento indevido; 
ou atualizada cm descontOrmidade corn os indices de coil eção p1 evistos na legislação 
previdenciaria; ou sem decisão judicial que tenha autorizado a compensação. Por fun, não 
houve quatquei ato perteito e acabado, posto que uma compensação indevida não pode ser 

considerada como um ato . juridico pci leito, ja que se sujeita à veriticação de sua regularidade 
pela liscalização 



Como se v3, a compensação entre crédito e debito tributâtio eletiva-se por 
iniciativa do contribuinte, inns coin risco para ele. A compensação feita, no ambit() de tribuio 
sujeito ao larrçamento por homologação, como no caso, fica a &perkier da homologação da 
autoridade fiscal, que pode e deve fiscalizar o contribuinte, examinar seus livros e documentos, 
verificar OS cálculos e efetuar o lançainento de valor de compensação indevida, no todo ou em 
parte. 

A atividade administrativa fiscal é plenamente vinculada à lei, devendo ser 
cumprida sob pena de tesponsabilidade, nos termos do art.. 3 0 • da ('TN (Lei n `) 5.172/66). 

A diligência fiscal (Ps 173/174) e as notas fiscais trazidas aos autos (Us. 
162/172), responderam  os questionamentos da 4. CAi n. °  222/2005, concluindo os serviços 
foram contralados corn  matriz (0001-.35) e as compensações . 1 :61 am glosadas por terem sido 
efetuadas nas GPS da filial (0003-05), bem  como,  as Folhas tic Pagamento„ G.F7P e GI'S 
pertencem ao CNPJ ii ° 33.527.208/0001-15, da matriz. Assim, os argumentos do recorrente de 
que a retenção, a mão de obra, a GEIP e a folha de pagamento pertencia a filia1/0003 estao 
destoantes 

Os dias, local e horário  das sessões do Conselho Administrativo de Recursos 
Fiscais — CARE são publicadas com antecedência no Diario Oficial da Uniao, no sitio do 
CARE, tendo o contribuinte direito de  lazer  sustentação oral, nos termos do art. 58, inciso 
do Regimen:to Interno do CARE, aprovado pela Portaria. ME n" 256, de 22 de j -i.inho de 2009. 

Dessa  foi. lua, considerando a inobservância. das condições de compensação 
previstas na legislação acima, a glosa real  linda. pela fiscalização encontra-se  cor ela. 

CONCLUSÃO: 

Pelo exposto, voto por CONHECERdo recurso, para no mérito NEGAR-
.,11k PR OVIMENTO 

como voto. 

Sala. das Sessões, em 10 de junho de 2010 

Hai. ON CARLOS PRAIA DE IJMA - Relator 

Voto Vencedor 

Conselheira CAROLINA SIQUEIRA MON] E,IRO ap: ANDRADE, 
Redatoi a designada 

Como bem in 	pelo Relatório Fiscal, o lançamento consubstanciado 
na presente NETS) decorre da compensação realizada d.e infillina indevida pela empresa. 
autuada . Isso porque, não obstante a retenção da parcela de 11% (onze por  cento)  ten  lia sido 
realizada pela matriz, inscrita no CNP.1 sob o n' 3.3.527.268/0001-35, o referido valor foi 
compensados pela filial, inscrita no (N.P,.1 sob o n°  33.527..268/0003-05. 

Fin urna analise perfunctória da legislação que trata do tema, poder-se-ia 
supor que O procedimento adotado pela ora Recortente  estai ia  cm desacordo coin o 
ordenamento juridic() vigente. Isso porque, nos termos do disposto no art. 31 da Lei ci° 
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8 212/91, e no an.. 	do Regulamento da Previdencia Social, aprovado pelo Decreto n" 
3 048/99, a compensaçao apenas poder[ ser feita peto estabelecimento cedente  da inzlo de Obra. 
Veja-se: 

Lein " 8,2.12/91 

"Ar t  $1 A empresa contratante de serviços executados mediante 
(VA Sao dc maa-cie-abra, inchtsivc ein regime de trabalho 
tempordrio,  devera  reter orize pot cento do valor biulo da /rota 
fiscal ou fahira de prestacCio dc serviços e recolhei a 
importancia tenth( até o dia dois do iti6 subs- cc-inane 00 da 
emiss ão  da respectiva nota fiscal ou fatura, cm nome da enipiesd 
cedente da  mão -de-obra,  obseivado o disposto  nosS 5'-(10 oil $3 

1" 0 valor retido de que trata o caput, que devera ser 
destacado na !iota fiscal au fatura de prestação set viços, sera 
compensado pelo respectivo estabelecimento  da empresa 
cedente da mão-de-Ohra, quando do recolhimento das 
cOntribuicões destinadas a Seguridade Social devidas sobre a 

fOlha de pagamento dos segurados a sett serviço. 

Decreto 0 3.048/99 

-At 219 A  empresa  Cant! ohmic de serviços eve(_ uta(k)s 
mechanic cessiio on emprenadif de 1r/0o-de-obi a deverd reler 
onze pot cento do valor bi uto da nod fiscal, aura ou recibo de 
prestoçao de ser viços e recolher a imporlancia retida em nome 
da empresa (-win (dada, observado o disposto  no 5" do oil 216 

) 

4 "  0 valor retido de que trata este artigo  deverá ser destacado 
na nota fiscal,  fartura ou recibo de prestação de serviços, .sendo 
compensado pelo respectivo estabelecimento da empresa 
contratada quando do recolhimento das coniribuições 
destinadas í seguridade social devidas sobre a .folha de 
pagamento dos segurados. 

Nao obstante seja question.dvel a diferenciayao feita .pela legislaçao ern 
questa°, na medida em que acaba por restringir a possibilidade de compensayao de tributos 
entre estabelecimentos da mesma empresa,  verifica-se  dos autos que o procedimento adotado 
pela autuada esthi ern petteila sintonia ao que (lisp& Os referidos atos normativo:t. 

Como se infere dos documentos acostados aos autos, o cralito foi utilizado 
pelo estabelecimen.to  cedente  da ma° de obra, mint°  embora  a nota .fiscal na qual foi realizada 
a felony:a° tenha sido emitida pela empresa matriz.. Ou seja, o clue se verifica in  costi  o 
descumprimento de obrigayao  acessória,  na medida em que a "Iota fiscal deveria ter sido 
cmi  lida pelo estabelecimento prestador, e  no pela matriz. Esse procedimento, de centralizayao 
da ernissao de notas fiscais, comumente adotado pelas pessoas juridicas prestadoras de serviço, 
Ira.° tem o condão,  por si so, dc alterar o que estabelece a legislaçao de  regi cia 

Nestes termos, tendo em vista que tanto a Lei o 8 212/91 quanto o Decreto 
n' 3.048/99 prevail' que o valor retido podera ser compensado pelo estabeleeimento 



cedenic da mão-de-tdwa, e não pelo estabelecimento emissor da nota fiscal, resta claro que o 
procedimento adotado pela autuada  está  em conformidade com o or denamento jurídico  pátrio.. 

fodavia, ainda que assim não fosse, ha que se esclarecer que o dispositivo 
legal que tratava da especie foi alterado, substa.ncialmente, pela Lei n° 11,941/2005, para 
permitir a compensacao por qualquer estabelecimento da empresa. F,ssa 6, a  redação  do 
mencionado artigo de lei: 

"Art 31.A empresa coniraiwite de servi(os exeemados  mediante 
cessão de mão de olua, 	 Vegifile de trabalho 
temporário,  de]' má Teter 11% (onze 	cent()) do valoi bruto  da 
non., fiscal 	fatura  de presnAão de serviços e recolher, em 
noun,  da empresa cedente da mão de °bra, a importãncia (lido 
atc> o dia 20 (vinte) do inês subsequente ao  da emissão da 
especliva 1101(1fiw:al on fatura, ou att'.! o dia 	imedialamente 

anterior se não houver expediente bancário naquele 
observado  o &spoilt) 110 5o do art 33 desta lei (Redação 
dada pela Lei n" 11 933, de 2009) (Produção de efc:4tos) 

1" 0 valor retido de que Irani o ca/nil deste artigo, que  deverá 
ser destacado na  ;iota fiscal ou fatura de prestação de serviços, 
poderri ser conmensado por qualquer estabelecimento da 
empresa cedente  da mão  de obra, por  ocasião  -do recolhimento 
day contribuições destinadas à Seguridade Social devidas sobre 

folha de pagamento dos ACM segurados. (Reda((/o dada pela 
Lein I I 941, de 2009)" 

Não restar» dúvidas de que esta alteração legal veio para corrigir deformidade 
existente no ordenamento anterior que acabava , por restringir o direito ao  aproveitamento  do 
crédito pelo contribuinte, o que poderia ensejar o recolhimento de contribuições 
previdenciárias em montante bem superior ao devido e, consequentemente, o enriquecimento 
ii  ie.jto  da Administração PUblica 

Mui to embora a juiisprudência patria venha Se manifestando acerca da 
aplicação da legislação vigente ft data da realização da compensação, a. retroatividade da norma 
contida  no art, 31, * 1' da Lei n" 8 212/91, com a redação dada pela Lei n' 11.941/2005, deve 
ser permitida em tazão do que  estabelece o Código fributario Nacional, em seu at 106,11, b: 

" 411. 106 A lei implica-se ato on Alto preterit°. 

li - natando-se de a/o não delinitivamenn! julgado: 

( ) 

b) quando deixe de Ira/a-lo como corm-Olio a qualquer  exigência 
de  ação ou omis.são, desde que nay) lenha siclo  fraudulento e não 
tenha implicado em falta de pagamento de iribui°,- " 

No presente caso, a novel  legislação  sera aplicada a taro preterit°, ainda  não 
definitivamente . julgado, deixando de  tratá-lo como contnirio a exigência de  ação,  qual seja, a 
compensaçao restrita a apenas um único estabelecimento da empresa 

10 
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Pot todo o exposto, DOU PROVIME,N 1 O ao Recurso Voluntario interposto 
pelo contribuinte, para reconhecei o direito t compensaeao do crédito com débitos do 
estabelecimento cedente  da. mao-de-obta, sendo, para o caso, inelevante clue a nota fiscal tenha 
sido emitida  por estabelecimento diverso. 

É como voto. 

Sala das Sessões, em 10 de junho de 2010 

ovaAjoydGfobtm 
CAROLINA SIQUEIRA MONTFIRO DE ANDRADE - Redatora designada 


